
HEMODIÁLISE

O deputado Doutor 
João (MDB), que é mem-
bro titular da Comissão 
de Saúde da Assembleia, 
reclama da falta de aces-
sibilidade à secretaria de 
Saúde, comandada pelo 
secretário Gilberto Figuei-
redo. O deputado aponta 
que outro problema é a 
demora nos repasses do 
SUS para as clínicas de 
hemodiálise referentes 
aos meses de setembro e 
outubro deste ano.

O parlamentar afirma 
que tem dificuldade em 
agendar reunião com Gil-
berto, e que tem enfrenta-
do dificuldades, inclusi-
ve, para conversar com o 
secretário até por telefone. 
“Você procura, tenta mar-
car e conversar, a resposta 
é vamos ver, vamos ver e 
não vê. É difícil agendar e 
difícil até atender o telefo-
ne”, dispara.

João relata que o Estado 
não repassou os valores 
do convênio SUS com as 
clínicas de hemodiálise, 
referentes a setembro e 
outubro. “(…) Os recursos 
para essas clínicas vêm de 
Brasília. Então, o governo 
do Estado precisa de mais 
agilidade, porque o Esta-
do é um repassador desse 
dinheiro e tem demorado 
muito”, critica.

O deputado avalia que 
as clínicas estão com di-
ficuldade para fechar 
as contas neste final de 
ano, já que a maioria das 
unidades particulares es-
pecialistas nesta área é 
conveniada ao SUS e tem 
a maioria dos pacientes 
atendidos pelo sistema.

Falta de 
diálogo e 
demora nos 
repasses do SUS

Parlamentares adiantam 
discussões sobre 
reforma da Previdência

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

A proposta de refor-
ma da Previdência do 
estado deve chegar à As-
sembleia Legislativa nos 
próximos dias. Desde já, 
parlamentares discutem 
o texto elaborado pelo 
governo em comissões e 
junto aos servidores pú-
blicos, além de defende-
rem mudanças no projeto 
elaborado pelo Executivo 
estadual.

O presidente da CPI 
da Previdência da As-
sembleia, deputado esta-
dual João Batista (Pros), 
avalia que não haverá 
tempo hábil para votar a 
proposta em 2019. “Acho 
desnecessário o governo 
encaminhar essa propos-
ta agora. Não precisava 
trazer esse estresse para 
o servidor no fim de ano, 
ele já está com o salário 
pago atrasado, sem a re-
composição”, defende o 
parlamentar.

O deputado João Ba-
tista ainda julga como 
“muito radical” a reforma 
que o governo apresen-
tou. “A questão da idade 
para aposentar, tempo de 
contribuição. São vários 
pontos em que devemos 
mexer, mas primeiro es-
tamos trabalhando jun-
to com o funcionalismo 
para a gente poder dizer 

Governo estadual 
se prepara para 
enviar proposta 
ao Parlamento

Acho 
desnecessário 
o governo 
encaminhar 
essa proposta 
agora

Deputado João Batista, presidente da CPI da Previdência
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em que parte a gente vai 
intervir”, adianta. “O Fó-
rum Sindical tem feito 
reuniões periódicas e está 
fazendo um estudo para 
apresentar sugestões e fle-
xibilizar essa proposta do 
governo. Nós vamos ouvir 
o servidor para ver o que o 
contempla para fazermos 
nossas proposições”, com-
pleta João Batista.

O coordenador do Fó-
rum Sindical de Mato 
Grosso e presidente do 
Sindicato dos Servido-
res Públicos da Saúde do 

Estado de Mato Grosso 
(Sisma), Oscarlino Alves, 
também critica a “pressa” 
do governo para apresen-
tação da matéria. Ele lem-
bra que ainda está sendo 
discutida na Câmara Fe-
deral uma proposta de 
emenda à Constituição, 
conhecida como PEC Pa-
ralela da Previdência, so-
bre a adesão dos estados, 
Distrito Federal e muni-
cípios ao regime estabe-
lecido para os servidores 
federais.

“Queremos ganhar mais 
tempo para a gente poder 
orientar melhor a base, 
apreciar melhor a matéria 
e ver se há alguma brecha 
para a gente poder mini-
mizar os grandes prejuí-
zos na vida funcional do 
trabalhador na hora de 
se aposentar”, argumenta 
Oscarlino Alves. Ele acre-
dita também que Mato 
Grosso pode encontrar 
outras saídas para cobrir 
os custos da previdência, 

como um eventual au-
mento de arrecadação por 
meio de taxação de produ-
tos primários.

Proposta – O analista 
do Mato Grosso Previdên-
cia (MT Prev) Bruno Mar-
tins adianta que o objetivo 
do governo é fazer a refor-
ma de modo que os servi-
dores estaduais tenham as 
mesmas regras de aposen-
tadoria dos servidores fe-
derais. “O grande cerne da 
proposta é estar aplicando 
literalmente as regras que 
estão sendo estabelecidas 
para o servidor federal”, 
resume Bruno Martins.

Pelo texto promulgado 
pelo Senado em novem-
bro, mulheres podem se 
aposentar aos 62 anos, já 
os homens aos 65 anos. 
Ambos precisam ter o mí-
nimo de 25 anos de con-
tribuição, dez anos no ser-
viço público e cinco anos 
no mesmo cargo. Bruno 
Martins explica também 
que as regras de transição 
propostas pelo estado são 
as mesmas. O servidor 
federal poderá optar, nos 
casos previstos, pelo siste-
ma de pontos ou por pagar 
pedágio sobre o tempo de 
contribuição que faltaria 
caso as regras não tives-
sem mudado.

Antes de chegar à As-
sembleia, a proposta do 
Executivo estadual ainda 
passará pelo Conselho 
Estadual de Previdência, 
colegiado composto por 
chefes dos poderes e por 
representantes dos segu-
rados dos diferentes po-
deres.
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